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ASSEMBLÉIA GERAL 
 

A Assembléia Geral, o órgão supremo da Organização dos Estados Americanos, é 
constituída pelas delegações de todos os Estados membros, que têm direito a se 
fazer representar e a emitir seu voto. A definição dos mecanismos, políticas, ações 
e mandatos da Organização tem sua origem na Assembléia General. Suas 
atribuições acham-se dispostas no Capítulo IX da Carta, que, em seu artigo 57, 
determina que a Assembléia se reunirá anualmente na época que determine o 
Regulamento e na sede escolhida conforme o princípio de rodízio. Em 
circunstâncias especiais e com a aprovação de dois terços dos Estados membros, o 
Conselho Permanente poderá convocar um período extraordinário de sessões da 
Assembléia Geral.  

 
Assim como a agenda interamericana vem se expandindo nos últimos anos, também o número de temas 
constantes da agenda da Assembléia Geral vem crescendo.  
 
Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões  
 
O Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões foi realizado de 5 a 7 de junho de 2005 em Fort 
Lauderdale, Estados Unidos da América. Foi presidido pela Secretária de Estado dos Estados Unidos, 
Condoleeza Rice, e aprovou cinco declarações e 97 resoluções. Os resultados da Assembléia Geral foram 
publicados nas Atas e Documentos (OEA/Ser.P.XXXV-O.2), que se divide em dois volumes: o Volume I, 
de que constam os textos certificados das declarações e resoluções aprovadas, e o Volume II, que abrange 
as atas textuais das sessões plenárias, as atas resumidas da Comissão Geral e outros documentos 
correspondentes a esse período de sessões. 
 
Declarações 
 
Declaração da Flórida: Concretização dos Benefícios da Democracia [AG/DEC. 41 (XXXV-O/05)]: 
insta a Organização a que mantenha os ideais e compromissos da Carta da OEA e da Carta Democrática 
Interamericana, trabalhando em conjunto na promoção dos valores políticos e econômicos comuns, com o 
propósito de que este seja um Hemisfério de nações democráticas, estáveis e prósperas. Reafirma que o 
Secretário-Geral, no exercício da autoridade que lhe confere a Carta da OEA e de acordo com a Carta 
Democrática Interamericana, poderá encaminhar à consideração do Conselho Permanente as situações 
que possam requerer ação, em conformidade com ambas as Cartas. Encarrega o Conselho Permanente de, 
a fim de facilitar a cooperação regional para o fortalecimento da democracia representativa e da boa 
governança, considere, em colaboração com os governos, de maneira permanente, iniciativas em apoio a 
essas áreas, em conformidade com as disposições da Carta Democrática Interamericana e com a situação 
em que se encontram os processos democráticos na região. Incentiva o Grupo de Trabalho encarregado da 
negociação da Carta Social das Américas e de um Plano de Ação a fazer com que seu trabalho contribua 
efetivamente para o aperfeiçoamento dos instrumentos existentes na OEA sobre democracia, 
desenvolvimento integral e combate à pobreza. Instrui o Conselho Interamericano de Desenvolvimento 
Integral (CIDI) a que, em colaboração com as redes hemisféricas de cooperação pertinentes, formule 
estratégias para combater a pobreza, o analfabetismo, os baixos níveis de desenvolvimento humano, os 
problemas sociais e a deterioração do meio ambiente. 
  
Declaração sobre a Situação na Bolívia [AG/DEC. 42 (XXXV-O/05)]: faz um apelo a todos os setores 
do processo político boliviano para, por meio do diálogo, de maneira pacífica e respeitando os direitos 
humanos, rapidamente superarem a atual crise, em conformidade com as disposições constitucionais 
pertinentes, preservando a democracia e garantindo a unidade da Bolívia, e manifesta a disposição da 
Organização dos Estados Americanos de prestar toda a cooperação que seja solicitada pelas legítimas 
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autoridades bolivianas, a fim de facilitar o diálogo como meio para superar e assegurar a preservação das 
instituições democráticas.  
 
Apoio à Nicarágua [AG/DEC. 43 (XXXV-O/05)]: manifesta a preocupação da Assembléia Geral com a 
situação que afeta gravemente o sistema democrático na Nicarágua, põe à disposição do país a 
experiência da OEA, com o objetivo de apoiar o fortalecimento da institucionalidade democrática, e 
ressalta a importância de que o Conselho Permanente dispense atenção permanente à evolução dos 
acontecimentos na Nicarágua, à luz da Carta Democrática Interamericana.  
 
Declaração sobre a Questão das Ilhas Malvinas [AG/DEC. 44 (XXXIV-O/05)]: expressa satisfação ante 
a reafirmação do Governo argentino de continuar a analisar todos os caminhos possíveis para a solução 
pacífica da controvérsia e ante sua atitude construtiva a favor dos habitantes das Ilhas Malvinas. Reafirma 
a necessidade de que se iniciem, o quanto antes, as negociações sobre a disputa de soberania, a fim de 
encontrar uma solução pacífica para o litígio. Decide, por conseguinte, a continuar a considerar o tema 
nos períodos de sessões seguintes da Assembléia Geral. 
 
Coordenação do Voluntariado no Hemisfério para a Resposta aos Desastres Naturais e a Luta contra a 
Fome e a Pobreza - Iniciativa Capacetes Brancos [AG/DEC. 45 (XXXIV-O/05)]: manifesta renovado 
compromisso com a Iniciativa Capacetes Brancos, decide promover sua cooperação, dividir a experiência 
por eles adquirida em situações de crise e buscar a maior eficácia no desenvolvimento dos mecanismos de 
resposta a situações de emergência; acolhe com satisfação a decisão dos governos de Honduras, Paraguai, 
Peru e Uruguai, que designaram seus respectivos pontos focais para a Iniciativa Capacetes Brancos; 
reconhece o progresso alcançado nos Seminários Regionais para a Promoção e Divulgação do 
Voluntariado para a Assistência Humanitária na América Latina e no Caribe; e registra seu interesse em 
que cada país defina a capacidade, programas e experiências nacionais, governamentais e não-
governamentais, para o combate à fome e à pobreza e para a gestão de situações de emergência, inclusive 
a participação de corpos de voluntários.  
 
Resoluções 
 
A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões, acordou importantes 
decisões relacionadas com temas tais como democracia, direitos humanos, desenvolvimento jurídico, 
desenvolvimento social, segurança hemisférica, terrorismo, corrupção, sociedade civil, remoção de minas 
antipessoal, desastres naturais, comércio, turismo, bolsas de estudo, mulher, infância e indígenas. A 
Assembléia também aprovou resoluções atinentes a temas de que se encarregam os órgãos, organismos e 
entidades da Organização, bem como resoluções sobre temas de administração da Secretaria-Geral. 
 
AG/RES. 2061 (XXXV-O/05) Sede e data do Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da 

Assembléia Geral
AG/RES. 2062 (XXXV-O/05) Homenagem ao Secretário-Geral Adjunto Luigi R. Einaudi  
AG/RES. 2063 (XXXV-O/05) Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério 
AG/RES. 2064 (XXXV-O/05) O  papel dos Poderes Legislativos na luta contra a corrupção e a 

impunidade no Hemisfério 
AG/RES. 2065 (XXXV-O/05) Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito 

Internacional Privado 
AG/RES. 2066 (XXXV-O/05) Divulgação dos conteúdos do sistema interamericano de promoção e 

proteção dos direitos humanos nos contros de formação acadêmica dos 
países do Hemisfério 

AG/RES. 2067 (XXXV-O/05) Defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas pelas 
pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e 
proteção dos direitos humanos nas Américas  
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AG/RES. 2068 (XXXV-O/05) Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais 
das Américas 

AG/RES. 2069 (XXXV-O/05) Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão 
Jurídica Interamericana 

AG/RES. 2070 (XXXV-O/05) Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito 
Internacional 

AG/RES. 2071 (XXXV-O/05) 2006: Ano Interamericano de Combate à Corrupção  
AG/RES. 2072 (XXXV-O/05) Promoção do Tribunal Penal Internacional 
AG/RES. 2073 (XXXV-O/05) Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 
AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no 

Protocolo de San Salvador  
AG/RES. 2075 (XXXV-O/05) Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento do 

Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas  
AG/RES. 2076 (XXXV-O/05) Acompanhamento da Convenção  Interamericana contra a Corrupção e 

do seu Programa de Cooperação   
AG/RES. 2077 (XXXV-O/05) Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o 

desenvolvimento integral  
AG/RES. 2078 (XXXV-O/05) Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral 
AG/RES. 2079 (XXXV-O/05) Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho 

Interamericano de Desenvolvimento Integral 
AG/RES. 2080 (XXXV-O/05) Exame da relação entre comércio, dívida e financiamento 
AG/RES. 2081 (XXXV-O/05) Pobreza, eqüidade e inclusão social: Seguimento da Declaração de 

Margarita  
AG/RES. 2082 (XXXV-O/05) Microcrédito e microfinanciamento para a criação de emprego e redução 

da pobreza e instrumentos de ajuda à coesão social e à participação 
comunitária 

AG/RES. 2083 (XXXV-O/05) Fortalecimento das micro, pequenas e médias empresas 
AG/RES. 2084 (XXXV-O/05) Relatório  da Segunda Reunião Interamericana de Ministros e Máximas 

Autoridades de Cultura  
AG/RES. 2085 (XXXV-O/05) Relatório da Primeira  Reunião da Comissão Interamericana de 

Desenvolvimento Social   
AG/RES. 2086 (XXXV-O/05) Relatório da  Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação  
AG/RES. 2087 (XXXV-O/05) Relatório da Primeira  Reunião de Ministros e Altas Autoridades de 

Ciência e Tecnologia  
AG/RES. 2088 (XXXV-O/05) Décima Quarta Conferência  Interamericana de Ministros do Trabalho  
AG/RES. 2089 (XXXV-O/05) Décimo Nono  Congresso Interamericano de Turismo 
AG/RES. 2090 (XXXV-O/05) Continuação da participação no Conselho Interamericano de 

Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o 
Protocolo de Manágua 

AG/RES. 2091 (XXXV-O/05) Apoio e seguimento do processo de Cúpulas das Américas 
AG/RES. 2092 (XXXV-O/05) Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas 

atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas
AG/RES. 2093 (XXXV-O/05) Reunião de Ministros e Autoridades de Alto Nível Responsáveis pelas  

Políticas de Descentralização, Governo Local e Participação do Cidadão 
no Nível Municipal no  Hemisfério 

AG/RES. 2094 (XXXV-O/05) Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de 
Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos  

AG/RES. 2095 (XXXV-O/05) Reunião do Conselho Permanente com representantes dos Poderes 
Legislativos das Américas

AG/RES. 2096 (XXXV-O/05) Nomeação de mulheres para cargos de nível executivo superior na  OEA  
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AG/RES. 2097 (XXXV-O/05) Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão 
Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas: Relatório de sua 
Terceira Rodada de Avaliação 

AG/RES. 2098 (XXXV-O/05) Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão 
Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas 

AG/RES. 2099 (XXXV-O/05) Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres 
AG/RES. 2100 (XXXV-O/05) Apoio às atividades e à preparação da Quarta Reunião Ordinária da 

Assembléia da Comissão Interamericana de Telecomunicações  
AG/RES. 2101 (XXXV-O/05) Décimo Nono Congresso  Pan-Americano da Criança  
AG/RES. 2102 (XXXV-O/05) Cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o Sistema 

das Nações Unidas, a Secretaria-Geral do Sistema de Integração Centro-
Americana e a Secretaria-Geral da Comunidade do Caribe 

AG/RES. 2103 (XXXV-O/05) Apresentação  pública de candidatos propostos para Secretário-Geral e 
Secretário-Geral Adjunto da Organização dos Estados Americanos 

AG/RES. 2104 (XXXV-O/05) Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das 
Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) 

AG/RES. 2105 (XXXV-O/05) Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru 
AG/RES. 2106 (XXXV-O/05) Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na 

América Central 
AG/RES. 2107 (XXXV-O/05) As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas  
AG/RES. 2108 (XXXV-O/05) Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em 

todos os seus aspectos 
AG/RES. 2109 (XXXV-O/05) A educação para o desarmamento e a não-proligeração  
AG/RES. 2110 (XXXV-O/05) Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de 

Armas Convencionais 
AG/RES. 2111 (XXXV-O/05) Apoio interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes 

Nucleares 
AG/RES. 2112 (XXXV-O/05) Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do 

Caribe 
AG/RES. 2113 (XXXV-O/05) Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas 

Américas 
AG/RES. 2114 (XXXV-O/05)   Redução de desastres naturais e gestão do risco   
AG/RES. 2115 (XXXV-O/05) Enfrentar a pobreza extrema, a desigualdade e a exclusão social como 

forma de fortalecer a segurança hemisférica 
AG/RES. 2116 (XXXV-O/05) Luta contra a criminalidade organizada transnacional no Hemisfério 
AG/RES. 2117 (XXXV-O/05) Seguimento da Conferência Especial sobre Segurança 
AG/RES. 2118 (XXXV-O/05) Combate ao delito do tráfico de pessoas  
AG/RES. 2119 (XXXV-O/05) Promoção e fortalecimento da democracia 
AG/RES. 2120 (XXXV-O/05) Apresentação dos candidatos e candidatas para constituir a Comissão 

Interamericana de Direitos Humanos e a Corte Interamericana de 
Direitos Humanos 

AG/RES. 2121 (XXXV-O/05) Acesso à informação pública: Fortalecimento da democracia 
AG/RES. 2122 (XXXV-O/05) Programa de governabilidade democrática nas Américas 
AG/RES. 2123 (XXXV-O/05) Promoção da responsabilidade social das empresas no Hemisfério 
AG/RES. 2124 (XXXV-O/05) Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de 

gênero  
AG/RES. 2125 (XXXV-O/05) Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a 

qualquer forma de detenção e reclusão  
AG/RES. 2126 (XXXV-O/05) Prevenção do racismo e de toda forma de discriminação e intolerância e 

consideração da elaboração de um Projeto de Convenção Interamericana 
AG/RES. 2127 (XXXV-O/05) Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário 
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AG/RES. 2128 (XXXV-O/05) Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão 
Interamericana de Direitos Humanos 

AG/RES. 2129 (XXXV-O/05) Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos 

AG/RES. 2130 (XXXV-O/05) Direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias 
AG/RES. 2131 (XXXV-O/05) Situação do Instituto Indigenista Interamericano 
AG/RES. 2132 (XXXV-O/05) Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados 

membros e apoio ao trabalho dos Defensores do Povo, Defensores dos 
Habitantes, Procuradores ou Comissários de Direitos Humanos 
(Ombudsmen) 

AG/RES. 2133 (XXXV-O/05) Programa Interamericano de Cooperação para Prevenir e Reparar Casos 
de Subtração Internacional de Menores por Parte de um de Seus 
Progenitores 

AG/RES. 2134 (XXXV-O/05) Pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares 
AG/RES. 2135 (XXXV-O/05) Apoio e seguimento das atividades relacionadas com a Cúpula Mundial 

sobre a Sociedade da Informação 
AG/RES. 2136 (XXXV-O/05) Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, 

organismos e entidades da Organização 
AG/RES. 2137 (XXXV-O/05) Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo 
AG/RES. 2138 (XXXV-O/05) Quarto Relatório Bienal sobre o Cumprimento da Resolução AG/RES. 

1456 (XXVII-O/97), “Promoção da Convenção Interamericana para 
Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, ‘Convenção de 
Belém do Pará’

AG/RES. 2139 (XXXV-O/05) Projeto de Carta Social das Américas: Renovação do Compromisso 
Hemisférico do Combate à Pobreza Extrema na Região 

AG/RES. 2140 (XXXV-O/05) Deslocados internos 
AG/RES. 2141 (XXXV-O/05) Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos 

Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas 
Famílias  

AG/RES. 2142 (XXXV-O/05) As  Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal  
AG/RES. 2143 (XXXV-O/05) A proteção dos  direitos humanos e liberdades fundamentais no combate 

ao terrorismo  
AG/RES. 2144 (XXXV-O/05) Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas 
AG/RES. 2145 (XXXV-O/05) Negar MANPADS a terroristas: Controle e segurança dos Sistemas 

Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS)  
AG/RES. 2146 (XXXV-O/05) A extradição e a denegação de refúgio aos terroristas: Mecanismos de 

cooperação na luta contra o terrorismo 
AG/RES. 2147 (XXXV-O/05) Fortalecimento da democracia no Haiti 
AG/RES. 2148 (XXXV-O/05) Combate à exploração sexual comercial e ao contrabando e ao tráfico de 

crianças e adolescentes no Hemisfério 
AG/RES. 2149 (XXXV-O/05) Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios 

de comunicação de massa 
AG/RES. 2150 (XXXV-O/05) Obrigação dos Estados membros de respeitar as normas e princípios do 

Direito Internacional contidos na Carta da OEA para preservar e 
fortalecer a paz continental 

AG/RES. 2151 (XXXV-O/05) Concretização dos benefícios  da democracia: Cooperação solidária para 
o desenvolvimento integral  

AG/RES. 2152 (XXXV-O/05) Limitação de gastos militares 
AG/RES. 2153 (XXXV-O/05) Modificações ao Estatuto do Centro de Estudos da Justiça das Américas 
AG/RES. 2154 (XXXV-O/05) Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática 

Interamericana 
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AG/RES. 2155 (XXXV-O/05) Voto de agradecimento ao povo e ao Governo dos Estados Unidos 
AG/RES. 2156 (XXXV-O/05) Modernização e reorganização da Secretaria-Geral da OEA 
AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) Orçamento-programa da Organização para 2006; cotas e contribuições 

para o FEMCIDI para 2006 
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CONSELHO PERMANENTE 
 

O Conselho Permanente, um dos órgãos mediante os quais a Organização realiza 
seus fins (artigo 53 da Carta), depende diretamente da Assembléia Geral. É 
constituído por um representante de cada Estado membro, nomeados 
especialmente pelo respectivo governo, com categoria de embaixador, cujas 
funções e atribuições são definidas no Capítulo XII da Carta. O Conselho 
Permanente toma conhecimento de qualquer assunto de que o encarregue a 
Assembléia Geral ou a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações 
Exteriores. Atua provisoriamente como órgão de consulta, de acordo com o 
disposto no Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR). Zela pelas 
relações de amizade entre os Estados membros e os ajuda a solucionar 
pacificamente suas controvérsias. Atua também como Comissão Preparatória da 
Assembléia Geral, a menos que a Assembléia decida o contrário. 

 
Presidências e vice-presidências 
 
Presidiram o Conselho Permanente os seguintes embaixadores: 

• Julho a setembro de 2005. Presidente: Embaixador Roberto Álvarez Gil, Representante 
Permanente da República Dominicana. Vice-Presidente: Embaixadora Deborah-mae Novell, 
Representante Permanente de Antígua e Barbuda. 

• Outubro a dezembro de 2005. Presidente: Embaixador Izben C. Williams, Representante 
Permanente de Saint Kitts e Nevis. Vice-Presidente: Embaixador Jorge Valero Briceño, 
Representante Permanente da Venezuela. 

• Janeiro a março de 2006. Presidente: Embaixadora Sonia Johnny, Representante Permanente de 
Santa Lúcia. Vice-Presidente: Embaixadora Marina Valere, Representante Permanente de 
Trinidad e Tobago. 

• Abril a junho de 2006. Presidente: Embaixador Ellsworth I.A John, Representante Permanente de 
São Vicente e Granadinas. Vice-Presidente: Embaixadora Marina Valere, Representante 
Permanente de Trinidad e Tobago. 

 
A presidência é exercida, sucessivamente, pelos representantes na ordem alfabética dos nomes em 
espanhol de seus respectivos países e a vice-presidência de maneira idêntica, seguindo-se a ordem 
alfabética inversa. Os mandatos são exercidos por um período de três meses e começam automaticamente 
no primeiro mês de cada trimestre. 
 
Exposições  
 
No decorrer do ano, os Secretários-Gerais, o Secretário-Geral Interino e o Secretário-Geral Adjunto se 
dirigiram em várias ocasiões ao Conselho Permanente para fazer referência às gestões de facilitação 
levadas a cabo nos países da região, inclusive a Colômbia, Bolívia, Haiti e Nicarágua, e ao processo em 
andamento entre Belize e Guatemala. Também se referiram às missões de observação eleitoral que vem 
realizando a Secretaria-Geral nos Estados membros da OEA, apresentaram relatórios relativos à gestão 
administrativa e pronunciaram discursos por ocasião das visitas protocolares à Organização. 
 
Visitas ao Conselho Permanente  
 
O Conselho recebeu as seguintes personalidades: Presidente de Honduras, Licenciado Ricardo Maduro 
Joest; Presidente da República Dominicana, Leonel Fernández; Presidente da República da Guiana, 
Bharrat Jagdeo; Primeiro-Ministro Interino do Haiti, Gérard Latortue; Ministro das Relações Exteriores 
do Peru, Embaixador Oscar Maúrtua de Romaña; Primeiro-Ministro da Jamaica, Percival J. Patterson; 
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Presidente eleito do Haiti, René Préval; Presidente da República do Peru, Alejandro Toledo; Vice-
Presidente do Panamá, Samuel Lewis Navarro; Presidente da República da Nicarágua, Enrique Bolaños 
Geyer; Ministro das Relações Exteriores da Nicarágua, Licenciado Norman Caldera Cardenal; Secretário 
de Comércio dos Estados Unidos, Carlos Gutiérrez; Ministro das Relações Exteriores da República 
Dominicana, Embaixador Carlos Morales Troncoso; Ministro das Relações Exteriores do Equador, 
Embaixador Francisco Carrión MENA; entre outros.  
 
Resoluções e declarações  
 
O Conselho aprovou as seguintes resoluções, cujos textos completos poderão ser consultados na página 
do Conselho na Internet: 
 
CP/DEC. 28 (1494/05) Declaração do Conselho Permanente da Organização dos Estados 

Americanos sobre os Atos de Terrorismo Perpetrados no Reino Unido da 
Grã-Bretanha e Irlanda do Norte em 7 de julho de 2005 

 
CP/RES. 885 (1499/05)  Apoio à democracia na Bolívia 
 
CP/RES. 886 (1501/05)  Convocação da Terceira Reunião de Ministros e Autoridades de Alto 

Nível Responsáveis pelas Políticas de Descentralização, Governo Local e 
Participação do Cidadão no Nível Municipal no Hemisfério 

 
CP/RES. 887 (1501/05)  Convocação da Segunda Reunião de Autoridades Centrais e Outros 

Peritos em Assistência Judicial Mútua em Matéria Penal e Extradição 
 
CP/RES. 888 (1501/05) Sede e data da Sexta Reunião de Negociações para a Busca de 

Consensos, do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de 
Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

 
CP/RES. 889 (1503/05) rev. 2 Convocação da Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de 

Tráfico de Pessoas  
 
CP/RES. 890 (1503/05) Fundo Específico para o Programa Interamericano de Cooperação para 

Prevenir e Reparar os Casos de Subtração de Menores por Parte de um 
de seus Progenitores  

 
CP/RES. 891 (1505/05) Solidariedade com o povo e o Governo dos Estados Unidos e assistência 

às vítimas do furacão Katrina 
 
CP/RES. 892 (1507/05) Apoio à Nicarágua 
 
CP/RES. 893 (1514/05) Realocação da dotação orçamentária aprovada mediante a resolução 

CP/RES. 882 (1478/05) para financiar parte dos gastos não previstos no 
ano financeiro 2005 

 
CP/RES. 894 (1516/05) Uso e reposição do Fundo de Capital para Programas de Bolsas de 

Estudo e Treinamento da OEA, a fim de atender a compromissos 
excedidos em matéria de bolsas de estudo  

 
CP/RES. 895 (1524/05) Criação da Subsecretaria de Segurança Multidimensional e da 

Subsecretaria de Assuntos Políticos 
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CP/RES. 896 (1524/05) Convocação da Quarta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em 
Delito Cibernético, em cumprimento do disposto na resolução AG/RES. 
2068 (XXXV-O/05) e às recomendações da Quinta Reunião de Ministros 
da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas 
(REMJA -V) 

 
CP/RES. 897 (1526/06) Convocação do Trigésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões 

da Assembléia Geral 
 
CP/DEC. 30 (1528/06) Declaração do Conselho Permanente da Organização dos Estados 

Americanos sobre as eleições realizadas no Haiti 
 
CP/RES. 898 (1528/06) Sede e data da Sétima Reunião de Negociações para a Busca de 

Consensos, do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de 
Declaração Americana Sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

 
CP/RES. 899 (1531/06) Data e sede da Sexta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou 

Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-VI) 
 
CP/RES. 900 (1532/06) A Junta Interamericana de Defesa como entidade da Organização dos 

Estados Americanos e aprovação de seu Estatuto 
 
CP/RES. 901 (1535/06) Mudança de data do Trigésimo Segundo Período Extraordinário de 

Sessões da Assembléia Geral  
 
CP/RES. 902 (1537/06) Convites para o Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da 

Assembléia Geral 
 
CP/RES. 903 (1542/06) Ajuste do orçamento-programa de 2006 
 
CP/RES. 904 (1550/06) Convocação da Reunião dos Estados Partes na Convenção 

Interamericana Sobre Transparência nas Aquisições de Armas 
Convencionais 

 
CP/RES. 905 (1550/06) Convocação da Reunião sobre Limitação de Gastos Militares e a 

Promoção de Maior Transparência na Aquisição de Armamentos 
 
CP/RES. 906 (1550/06) Convocação da Segunda Reunião do Grupo de Peritos CIFTA-CICAD 

para a Elaboração de Legislação Modelo Relacionada com as Áreas a 
que se Refere a CIFTA 

 
 CP/RES. 907 (1550/06) Enfrentar a Pobreza Extrema, a Desigualdade e a Exclusão Social como 

Forma de Fortalecer a Segurança Hemisférica 
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CONSELHO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO INTEGRAL 
 

O Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), órgão da 
Organização dos Estados Americanos subordinado diretamente à Assembléia 
Geral, com capacidade decisória em matéria de cooperação solidária para o 
desenvolvimento integral, foi criado com a entrada em vigor do Protocolo de 
Manágua, em 29 de janeiro de 1996 (Capítulo XIII). A ele são subordinadas a 
Comissão Executiva Permanente (CEPCIDI), a Agência Interamericana de 
Cooperação e Desenvolvimento (AICD), as Comissões Especializadas Não-
Permanentes (CENPES) e as comissões interamericanas. 

 
Décima Reunião Ordinária do CIDI 
 
A Décima Reunião Ordinária do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) foi 
realizada na sede da OEA em 28 de abril de 2005. O Representante Permanente de Saint Kitts e Nevis, 
Embaixador Izben C. Williams, e o Representante Suplente do Chile, Patricio Powell, foram eleitos, 
respectivamente, Presidente e Vice-Presidente da reunião. As Delegações da Argentina, Canadá, Brasil e 
Estados Unidos foram eleitas para constituir a Comissão de Estilo da reunião. 
 
O Secretário Executivo de Desenvolvimento Integral, Brian Stevenson, apresentou um relatório sobre a 
cooperação para o desenvolvimento no âmbito da Organização. Manifestou sua convicção de que a OEA, 
seus Estados membros e sua Secretaria poderiam chegar a grandes realizações ao considerarem os 
desafios que o desenvolvimento suscita para a região. Nesse contexto e beneficiando-se da reestruturação 
realizada na Secretaria-Geral, salientou que a SEDI apoiará os Estados membros na definição e promoção 
de políticas de desenvolvimento para a região no âmbito do CIDI e de seus processos ministeriais, bem 
como prestará ajuda e assistência técnica aos programas de desenvolvimento. No decorrer da reunião 
ressaltou-se a importância atribuída à tarefa de obter financiamento externo, manter as contribuições, 
apoiar o Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e assegurar a administração eficiente e 
transparente dos fundos. 
 
Foram eleitos na reunião quatro membros da Junta Diretora da AICD, bem como o Presidente e o Vice-
Presidente da Comissão Executiva Permanente. Vários Estados membros ofereceram contribuições 
voluntárias ao FEMCIDI e foram aprovados os seguintes relatórios: descrição sucinta dos programas e 
atividades em curso na área do turismo; relatório à Assembléia Geral, em cumprimento à resolução 
AG/RES. 1987 (XXXIV-O/04); relatório sobre a implementação de estratégias de mobilização de 
recursos externos e ampliação do Programa de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA; relatório das 
atividades da Secretaria-Geral da OEA, em cumprimento à resolução sobre comércio e integração nas 
Américas; relatório do Grupo de Trabalho sobre Desenvolvimento Sustentável e sobre o projeto de 
Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2005-07. 
 
A Décima Reunião Ordinária do CIDI continuou a considerar e aprovar resoluções sobre os seguintes 
temas: Fortalecimento dos mecanismos do diálogo político para o desenvolvimento integral; 
Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral; Fortalecimento do diálogo 
político substantivo no âmbito do CIDI; Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento da 
Declaração de Margarita; Microcrédito e microfinanciamento para a criação de emprego e redução da 
pobreza e instrumentos de ajuda à coesão social e à participação comunitária; Fortalecimento das micro, 
pequenas e médias empresas; Exame da relação entre comércio, dívida e financiamento; Décimo Nono 
Congresso Interamericano de Turismo; Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do 
Trabalho; Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura; Relatório da 
Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social; Relatório da Segunda 
Reunião da Comissão Interamericana de Educação; Relatório da Primeira Reunião de Ministros e Altas 
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Autoridades de Ciência e Tecnologia; Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável; 
Delegação de autoridade para a aprovação da designação do Secretário Executivo de Desenvolvimento 
Integral; Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos 
Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua. 
 
O CIDI também decidiu submeter à consideração do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da 
Assembléia Geral projetos de resolução sobre os seguintes temas: Fortalecimento dos mecanismos do 
diálogo político para o desenvolvimento integral; Fortalecimento da cooperação técnica para o 
desenvolvimento integral; Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do CIDI; Exame da 
relação entre comércio, dívida e financiamento; Pobreza, eqüidade e inclusão social: Acompanhamento da 
Declaração de Margarita; Microcrédito e microfinanciamento para a criação de emprego e redução da 
pobreza e instrumentos de ajuda à coesão social e à participação comunitária; Fortalecimento das micro, 
pequenas e médias empresas; Relatório da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Cultura; 
Relatório da Primeira Reunião da Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social; Relatório da 
Segunda Reunião da Comissão Interamericana de Educação; Relatório da Primeira Reunião de Ministros 
e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia; Décima Quarta Conferência Interamericana de Ministros do 
Trabalho; Décimo Nono Congresso Interamericano de Turismo; Continuação da participação no 
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o 
Protocolo de Manágua. Todos os projetos foram considerados e aprovados pela Assembléia Geral em 
junho de 2005. 
 
Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES) 
 
As Comissões Especializadas Não-Permanentes são órgãos de natureza técnica de apoio ao CIDI na 
consideração de assuntos de caráter especializado ou no desenvolvimento de determinados aspectos da 
cooperação interamericana nas áreas prioritárias do Plano Estratégico. As oito comissões, uma por área 
prioritária do Plano Estratégico, são as seguintes: Educação, Diversificação Econômica, Abertura 
Comercial e Acesso a Mercados, Desenvolvimento Social e Geração de Emprego Produtivo, 
Desenvolvimento Científico e Intercâmbio e Transferência de Tecnologia, Fortalecimento das Instituições 
Democráticas, Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável do 
Turismo. 
 
A CEPCIDI convocou a reunião anual das Comissões Especializadas Não-Permanentes (CENPES), 
correspondente ao exercício de programação FEMCIDI 2004, que foi realizada de 3 a 5 de maio de 2005. 
Os 33 membros das oito comissões procederam à avaliação dos projetos e apresentaram à Junta Diretora 
da AICD recomendações sobre aqueles que deviam ser financiados e o nível de financiamento de cada 
um. As CENPES recomendaram 92 projetos, dos quais 52 são multinacionais e 40 nacionais, num total de 
US$7.598.967,52. As recomendações das CENPEs foram aprovadas pela Junta Diretora da AICD, em 
junho de 2005. 
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